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PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 105/2012
Por Deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Lisboa Norte, E. P. E., de 27 de dezembro de 2011, nos termos e ao abrigo 
do disposto nos artigos 27.º e 29.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-
reiro, na redação dada pela Lei n.º 34/2010, de 2 de setembro, foi autori-
zada ao Interno do Internato Médico, Gustavo Nobre de Jesus, a acumu-
lação de funções na Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

17 de janeiro de 2012. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

205612144 

 Despacho (extrato) n.º 1073/2012
Por Despacho do Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 6 de janeiro de 2012, nos termos e ao 
abrigo do disposto no n.º 13 do artigo 24.º e n.º 15 do artigo 31.º, do Decreto-
-Lei n.º 73/90, de 6 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, de 
23 de fevereiro, aplicáveis por força da Circular Informativa da Administração 
Central do Sistema de Saúde, I. P., n.º 6/2010, de 6 de junho, foi autorizada à 
Assistente Graduada de Medicina Interna, Maria João Filipe Nunes da Silva, 
do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a redução do período normal 
de trabalho semanal, para 41 horas, com efeitos a 25 de dezembro de 2011.

16 de janeiro de 2012. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

205606556 

PARTE H

 AMCAL — ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO ALENTEJO CENTRAL

Aviso n.º 1144/2012

Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, torna -se público que foi celebrado contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado com a seguinte 
trabalhadora:

Maria Isabel Raposo Teodósio Bastos Alhinho — com início em 
9 de janeiro de 2012, na carreira e categoria de Técnico Superior, 
ficando posicionada na 2.ª posição remuneratória e nível remune-
ratório 15, a que corresponde o montante pecuniário de 1 201,48 
euros, na sequência de procedimento concursal aberto através do 
aviso n.º 14854/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 142, de 26 de julho de 2011.

12 de janeiro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
AMCAL, Francisco António G. Orelha.

305593564 

 MUNICÍPIO DE ALCOCHETE

Edital n.º 97/2012

Alteração ao Regulamento do Cemitério Municipal de Alcochete
Jorge Manuel Pereira Giro, vereador da Câmara Municipal do con-

celho de Alcochete:
Torna público que por deliberação tomada em reunião de Câmara de 

4 de dezembro de 2012, se submete a apreciação pública, nos termos do 
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, a alteração ao Regulamento 
do cemitério municipal de Alcochete.

Assim, face ao disposto no n.º 2 do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, podem os interessados dirigir, por escrito, 
as sugestões ao Presidente da Câmara Municipal, no prazo de 30 dias, 
contados da data da publicação no Diário da República.

O referido regulamento poderá ser consultado na Divisão de Ambiente 
e Espaços Verdes e no Setor de Expediente Geral e de Apoio aos Órgãos 
Autárquicos da Câmara Municipal, todos os dias úteis, durante as horas 
normais de expediente.

E para constar se lavrou o presente edital, e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Idália Bernardo, coordenadora técnica, o subscrevi.
6 de janeiro de 2012. — O Vereador do Pelouro, Jorge Manuel Pe-

reira Giro.

Regulamento do Cemitério do Município de Alcochete

Preâmbulo
Na sequência das dificuldades expressas pelas Câmaras Munici-

pais, enquanto entidades administradoras dos cemitérios, derivadas da 
circunstância de a legislação se apresentar dispersa e desadequada da 
realidade social, o Decreto -Lei n.º 411/98, de 30 de dezembro, veio 
trazer importantes alterações ao Direito Mortuário Português, além 
de finalmente se apresentar como legislação estruturada com vista à 
respetiva compreensão pelo intérprete e destinatários.

Por outro lado, o referido diploma implicou profundas alterações, 
tendo revogado na totalidade vários diplomas relativos a esta matéria, 
nomeadamente o Decreto -Lei n.º 274/82 de 14 de julho, que veio regular 
os procedimentos que envolvem a trasladação, a cremação e a incine-
ração e o Despacho Normativo n.º 171/82, de 16 de agosto, que fixou a 
interpretação e ditou as normas de execução do citado decreto -lei.

Já o Decreto n.º 48770, de 18 de dezembro de 1968, em cujos modelos 
se fundaram os regulamentos dos cemitérios, entretanto elaborados, veio 
a ser parcialmente revogado.

Em consequência do exposto, surge a necessidade de adequar os 
novos regulamentos dos cemitérios à nova legislação, resultando na 
apresentação deste projeto que agora inicia a sua tramitação legal.

Por outro lado, o citado Decreto -Lei n.º 411/98 veio a ser alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 5/2000, de 29 de janeiro, com vista a uma maior desburocra-
tização e eficiência, conforme se pode ler no respetivo preâmbulo, tendo já 
sido adotadas neste regulamento as disposições constantes deste diploma legal.

Assim, tendo decorrido o respetivo inquérito público, no uso da compe-
tência prevista pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
e nos termos do disposto no artigo 53.º, n.º 2, alínea a) e artigo 64.º, n.º 6, 
alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação dada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, e em cumprimento do disposto no artigo 29.
º do Decreto n.º 44220, de 3 de março de 1962, no Decreto n.º 49770, de 
18 de dezembro de 1968, no Decreto -Lei n.º 411/98, de 30 de dezembro, 
e no artigo 15.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, bem como o disposto 
no Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, na redação que lhe foi conferida pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, a Assembleia Municipal, sob pro-
posta da Câmara Municipal de Alcochete, aprova o seguinte regulamento:

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º
Definições

Para efeitos do presente regulamento, considera -se:
a) Autoridade de polícia: A Guarda Nacional Republicana, a Polícia 

de Segurança Pública e a Polícia Marítima;




